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OFÍCIO nº          /2010

Rio de Janeiro,    ___ de março de 2010. 


  Ilmo. Sr. Presidente,

                          Cumprimentando-o, sirvo-me do  presente para comunicar a Vossa Senhoria que foi instaurado nesta Promotoria de Justiça o Inquérito Civil Público nº _____/2010, cuja  cópia da portaria segue anexa, com a finalidade de implementação e fiscalização do regular funcionamento de programa de acolhimento familiar no Município de __________________.

     Para tanto, solicito que sejam prestadas, no prazo de 20 (vinte) dias, as seguintes informações:

a) Se existe programa de acolhimento familiar devidamente inscrito no CMDCA, devendo ser encaminhado, em caso positivo, cópia de seu respectivo plano de trabalho (artigo 90, inciso III c/c §1º da Lei 8.069/90);

b)  Caso não exista programa de acolhimento familiar inscrito no órgão, se já houve deliberação a respeito da implantação do referido programa no Município, bem como se este já foi contemplado no plano de ação para inserção na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), de forma a viabilizar sua futura incorporação ao orçamento municipal (LOA);

Ilmo. Sr. Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente

c) Se vem sendo cumprido o disposto no artigo 260, §2º da Lei nº 8.069/90 c/c artigo 227, §3º, inciso VI da Constituição da República, que prevê que os Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente necessariamente estipularão, em seus respectivos planos de aplicação, a alocação de determinado percentual da receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para o incentivo de programas de acolhimento familiar.

                        Atenciosamente, 

                      

Promotor de Justiça 
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